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Mensagens chave 

Garantir a segurança alimentar e nutricional e o acesso à saúde universal é essencial para a 
erradicação da pobreza e o desenvolvimento sustentável resiliente ao clima, e exige uma 
abordagem com capacidade de resposta a questões de gênero e dos direitos humanos. Ao 
garantir que as mulheres tenham o mesmo acesso a recursos produtivos que os homens, elas poderiam 
aumentar os rendimentos nas suas fazendas e isto poderia diminuir a quantidade de pessoas com fome 
no mundo inteiro e poderia aumentar o acesso à saúde.  

Dar responsabilidades às mulheres é essencial para estimular a adaptação e para enfrentar os 
impactos da mudança climática sobre a saúde e a segurança alimentar e nutricional. Ao aproveitar 
os conhecimentos e experiências das mulheres baseados nas suas funções singulares no âmbito social, 
econômico e de manejo de recursos, os planejadores da adaptação ao clima podem aumentar a 
resiliência ao clima. Isto significa para as mulheres um papel maior na tomada de decisões em todos os 
níveis, desde as comunidades locais até parlamentos nacionais.  

A capacidade das mulheres para tratar os riscos para a nutrição e a saúde derivados da mudança 
climática deve ser aumentada mediante maior igualdade de gênero. Isto significa um melhor acesso 
à educação, à informação, à terra, a tecnologias, ao crédito e à proteção social, bem como uma maior 
participação na tomada de decisões sobre mudança climática.  

Fortalecer o papel das mulheres na promoção de dietas sustentáveis e diversas, de meios de 
subsistência resilientes, de sistemas alimentares locais e uma agricultura climaticamente 
inteligente, que inclua a produção e o consumo de culturas ricas em nutrientes, é crucial para garantir a 
segurança alimentar e nutricional num clima em mutação.  

Facilitar o acesso a serviços de saúde e atendimento materno-infantil e reprodutivo e de nutrição 
diminui a fome e a desnutrição entre as mulheres e as crianças frente aos riscos climáticos e aos 
impactos derivados da mudança climática. Isto inclui intervenções diretas na nutrição, a promoção de 
boa práticas de nutrição e alimentação como o aleitamento, a alimentação complementar para crianças e 
melhores práticas de higiene, entre outras.  

A proteção e a melhoria da saúde é um pilar essencial do desenvolvimento sustentável e da 
resposta à mudança climática. Promover o acesso à saúde e os ambientes saudáveis através do 
investimento em sistemas de saúde, o acesso à energias limpas, água e higiene, todos eles lidam com 
os importantes impactos da mudança climática sobre a saúde. As políticas e os investimentos para a 
mitigação e a adaptação à mudança climática têm um grande potencial para melhorar a saúde. 
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Resumo  

Através de suas funções únicas na família e no cuidado dos filhos, no trabalho agrícola, na segurança 
alimentar e nutricional, na saúde e na redução do risco de desastres, as mulheres atuam como agentes 
de desenvolvimento e mudança social. A promoção de seu engajamento e de sua liderança é crucial 
para tratar a questão da mudança climática em formas equitativas, saudáveis e sustentáveis. A 
integração da delegação de responsabilidades nas mulheres bem como a segurança alimentar e 
nutricional e a saúde em estratégias de adaptação é uma necessidade urgente para garantir o bem-estar 
das comunidades submetidas a um clima em mutação.  

As partes interessadas dos diferentes âmbitos identificaram estratégias bem-sucedidas para abordar os 
desafios impostos pela mudança climática à segurança alimentar e nutricional, à saúde à igualdade de 
gênero. Mas existe uma tendência de tratar essas questões através de abordagens segregadas, 
mantidas separadamente, o que reduz sua eficácia e seu impacto. As atuais políticas e estratégias para 
a mudança climática tendem a tratar incorretamente as necessidades de mulheres e crianças, 
especialmente nos contextos da saúde, a nutrição e a segurança alimentar.  

As mulheres também estão mal representadas nos processos de consulta e de tomada de decisões para 
o desenvolvimento de estratégias de adaptação à mudança climática, tanto em nível local, quanto em 
nível nacional e mundial. Na Conferência da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança 
Climática de Partes 16 – CQNUMC – (do original em inglês, United Nations Framework Convention on 
Climate Change (UNFCCC COP16) em Cancun, as mulheres representaram apenas 30% de todas as 
delegações e menos de 15% de todos os chefes de delegações (1). 

Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio reconhecem que os ingredientes essenciais do 
desenvolvimento são um melhor acesso à educação para as meninas, um melhor acesso ao emprego 
para as mulheres, particularmente em setores fora da agricultura, e uma melhor representação política 
para as mulheres (44). 

Este trabalho identifica estratégias bem-sucedidas para abordar os desafios apresentados pela mudança 
climática para a segurança alimentar e nutricional e a saúde, e para promover a participação e a 
liderança das mulheres no planejamento e na tomada de decisões sobre adaptação ao clima para 
garantir que sejam sensíveis ao gênero, bem como à nutrição e à saúde.  

Segurança alimentar e nutricional, mudança climática e gênero  

A segurança alimentar e nutricional, a saúde, a igualdade de gênero, a mudança climática e a 
degradação do ambiente, inclusive a perda da biodiversidade, estão estreitamente vinculadas entre si. A 
mudança climática e a degradação do ambiente debilitam a capacidade das pessoas para sair da 
pobreza e colocam em risco seu gozo pleno dos direitos humanos. Isto tem impacto direto sobre a 
saúde, e a segurança alimentar e nutricional de milhões de pessoas – especialmente das mulheres e 
seus filhos.  

A insegurança alimentar e nutricional e a insalubridade estão associadas à pobreza e a desigualdade de 
gênero: 60% das pessoas com fome crônica são mulheres adultas e meninas. Além disso, mundialmente 
(e salvo poucas exceções), as mulheres rurais se encontram em pior situação do que os homens no 
âmbito rural e do que as mulheres e os homens do âmbito urbano em cada indicador para o qual há 
dados disponíveis (33). 

A mudança climática tem um impacto desproporcionado sobre as mulheres e as crianças pobres 
enquanto membros socialmente vulneráveis da sociedade (20). Muitas das pessoas mais pobres do 
mundo são mulheres rurais de países em desenvolvimento que dependem da agricultura de subsistência 
para alimentar suas famílias. As mulheres são as que estão na vanguarda na produção e colheita de 
alimentos (incluindo água e madeira) e na preparação e distribuição de alimentos dentro de seus lares, o 
que as expõe aos impactos da mudança climática sobre a segurança alimentar e nutricional e a saúde. A 
mudança climática poderia somar-se à insegurança respeito da água, aumentando assim a carga de 
trabalho das mulheres dedicadas à agricultura de subsistência (21). Isto prejudicaria a segurança para a 
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saúde e a nutrição por conta da falta de tempo para dedicar-se aos cuidados necessários das crianças, 
como a amamentação; e do menor acesso a alimentos e disponibilidade deles por conta da água 
inadequada para usos agrícolas (22). Em áreas ameaçadas pelas secas e a desertificação, as 
responsabilidades crescentes das mulheres nos cuidados do lar reduziriam suas oportunidades para 
dedicar-se a atividades geradoras de renda, com consequências negativas para a segurança alimentar 
no lar (23).  

Fortalecer os direitos e oportunidades das mulheres para tratar as questões da segurança 
alimentar e nutricional  

Há uma série de problemas chave relacionados aos direitos da mulher e à igualdade de gênero que 
precisam ser tratados para diminuir a vulnerabilidade e aumentar a capacidade de adaptação e a 
resiliência aos impactos da mudança do clima sobre a segurança alimentar e nutricional. Eles incluem, 
entre outros: 

A educação para meninas e mulheres 

Dar poder às mulheres através da educação é um componente essencial para fortalecer a resiliência e a 
capacidade de liderança das mulheres. Os governos devem orientar-se a educar meninas e mulheres, o 
que inclui fornecer incentivos para a educação como programas de alimentação na escola e 
transferência de dinheiro à vista para a educação das meninas. Análises de 32 países na África Sub-
Saariana mostraram que a matrícula de meninas nas escolas primárias aumentaram 28% com o 
fornecimento de refeições na escola. Quando as refeições na escola foram combinadas com rações para 
levar para casa para a família das estudantes, a matrícula de meninas no nível mais alto da escola 
primária aumentou 46% (27).  

Em situações de desastres climáticos e com a diminuição de recursos para as famílias por causa de uma 
maior degradação do ambiente, as meninas costumam ser retiradas da escola. Portanto, é crucial 
incorporar programas de refeições na escola e do tipo “alimentar para a educação” nas estratégias de 
adaptação às mudanças do clima para poder garantir a matrícula completa, a igualdade de gêneros na 
educação e uma segurança alimentar melhorada (36). Além disso, as meninas com mais educação, 
quando adultas, têm famílias menos numerosas e mais sadias (29). Educar meninas e mulheres acerca 
da saúde reprodutiva e do acesso a métodos anticoncepcionais voluntários vai melhorar a resiliência de 
seus meios de subsistência e seu acesso a serviços de alimentos e de saúde, para elas e para seus 
filhos.  

Ao mesmo tempo, com a educação e o treinamento corretos, as mulheres podem contribuir melhor para 
a tomada de decisões sobre ambiente, agricultura e saúde e nutrição (30). Fornecer às mulheres a 
oportunidade para seguir a educação secundária, inclusive através de bolsas para estudos universitários 
em áreas de agricultura, saúde e nutrição, ajuda a melhorar sua capacidade para influenciar na tomada 
de decisões. 

Acesso das mulheres a recursos e a direitos de propriedade  

Ao garantir que as mulheres tenham o mesmo acesso a recursos produtivos que os homens, as 
mulheres poderiam aumentar os rendimentos nas suas fazendas entre 20% e 30%; isto poderia diminuir 
a quantidade de pessoas com fome no mundo inteiro em 100-150 milhões (33). 

É necessário promover igual acesso para as mulheres à posse da terra e a outros recursos, como 
capital, assistência técnica, tecnologia, ferramentas, equipamentos, mercados e tempo, para que elas 
tenham uma participação social e econômica mais eficaz (25, 31). As mulheres produzem até 80% dos 
alimentos no mundo, mas possuem menos de 20% de posse da terra no mundo (32). Essa disparidade 
deixa as mulheres incrivelmente vulneráveis; a perda do marido, do pai ou de um irmão frequentemente 
indica também uma perda de terra e, com ela, uma fonte relevante de segurança alimentar, renda, de 
poder de barganha e de status dentro da família e da comunidade.  
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Os direitos de posse de mulheres e meninas devem ser fortalecidos tanto na legislação quanto na 
prática. Quando essas medidas legislativas não existem, as normas e práticas consuetudinárias 
costumam ter conseqüências restritivas para as mulheres, limitando seu acesso a recursos essenciais 
como terra e crédito e afetando a segurança alimentar e nutricional no lar (44). Não são apenas as 
mulheres e as meninas as afetadas em forma direta, mas também os membros de suas famílias e 
comunidades, em forma intergeracional e intrageracional (44). 

Os serviços financeiros fornecem oportunidades para melhorar a produção agrícola, a segurança 
alimentar e a vitalidade econômica. Os produtores agrários que desejam investir em tecnologias mais 
produtivas (porém custosas) ou que não podem cobrir suas despesas de curto prazo dependem dos 
mercados de créditos ou de outras fontes de crédito para poder fazer isso. No entanto, os mercados de 
créditos não são neutros à questão do gênero. As mulheres enfrentam barreiras legais e normas 
culturais que as restringem de ter contas bancárias ou de assinar contratos financeiros por direito 
próprio. Além disso, as mulheres costumam ter menos controle sobre ativos fixos, que frequentemente 
são necessários como garantia para empréstimos. Também podem sofrer discriminação quando há 
entidades que lhes oferecem empréstimos menores do que os oferecidos aos homens para atividades 
similares (24). Estes desafios influenciam as capacidades produtivas das mulheres e, em última 
instância, sua subsistência. Portanto, é importante que as mulheres tenham garantia de acesso à 
poupança, ao crédito e aos empréstimos. Por sua vez, o acesso a serviços financeiros influencia o 
acesso à tecnologia, que é essencial para manter e melhorar a produtividade agrícola. Neste contexto, é 
essencial encorajar o desenvolvimento de tecnologias adaptadas às necessidades das mulheres e 
estimular a transferência de tecnologia às mulheres (25).  

Acesso para as mulheres às redes de proteção e segurança social  

As redes de segurança social protegem as vidas, os meios de subsistência e o capital humano durante 
crises e ajudam os mais vulneráveis a recuperar-se de situações de choque. Essas redes são essenciais 
para evitar a deterioração da segurança alimentar e nutricional e da saúde entre os mais vulneráveis e 
diminuem o risco de que mais pessoas caiam na armadilha da pobreza. As políticas e os programas de 
proteção social também podem catalisar a delegação de responsabilidades nas mulheres. As redes de 
segurança baseadas no trabalho denominadas programas “food for work” (trabalho por comida) e “cash 
for work” (trabalho por dinheiro) convocam as mulheres para gerar ativos que melhorem o bem-estar e a 
resiliência de suas comunidades, como escolas ou instalações sanitárias, bem como recursos naturais e 
infraestrutura produtiva. As redes de segurança também podem ser utilizadas para ajudar as mulheres a 
criar ativos que elas utilizem em seus setores de atividade tradicionais, por exemplo, fogões para 
cozinhar e hortas, ou para permitir que as mulheres dediquem seu tempo a aprender novas habilidades 
com educação nutricional ou administração de pequenos empreendimentos (43).  

As redes de segurança são cruciais para promover a segurança nutricional das crianças, e 
especialmente, das meninas e das mães. Os programas condicionais de transferência de dinheiro na 
Colômbia, no México e na Nicarágua, em que famílias recebem apoio financeiro com a condição de que 
seus filhos assistam a escola e sejam vacinados, e de que as gestantes recebam atendimento pré-natal, 
têm reduzido o atraso de crescimento infantil em taxas de 7%, 10% e 5,5% respectivamente (17) Esses 
programas visam o núcleo do ciclo vicioso da fome e da malnutrição, que mina a saúde materna, dificulta 
o crescimento físico e cognitivo das crianças, prejudica a performance escolar e impede o progresso em 
prol da igualdade de gênero e da delegação de responsabilidades nas mulheres. 

Igualdade de gênero na agricultura e outros programas de extensão  

Embora haja programas de extensão e projetos gerados para apoiar as mulheres, eles são 
frequentemente desvantajosos no que tange ao acesso ao suporte e às informações institucionais. De 
fato, um estudo da Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) sobre 
serviços de extensão mostrou que apenas 5% de todos os recursos de extensão estiveram destinados 
às mulheres e que apenas 15% dos trabalhadores de extensão eram mulheres (33).  

Pelo fato de que algumas práticas culturais desestimulam a interação das mulheres com homens de fora 
da comunidade, sua comunicação com os funcionários de extensão de sexo masculino está muito 
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limitada (24). Além disso, os serviços de extensão costumam visar os produtores agrários com maiores 
probabilidades de adotar inovações, por exemplo, os produtores com recursos suficientes em áreas bem 
estabelecidas. Esses produtores são frequentemente de sexo masculino, por conseguinte, as mulheres 
tem mais chances de serem ignoradas. Além disso, a participação ativa das mulheres em atividades de 
treinamento pode estar limitada por conta de seus baixos níveis de educação, suas limitações horárias e 
reservas culturais. Por conseguinte, as produtoras agrárias têm menos acesso às informações e ao 
suporte institucional do que suas contrapartes masculinas, com importantes consequências para apoiar e 
fortalecer sua resiliência à mudança climática. É, portanto, essencial que a informação e os programas 
de extensão sejam gerados de maneira tal que garantam que as informações e o suporte vinculados ao 
clima cheguem às mulheres de forma eficaz e lhes permitam tomar decisões sensatas. 

Há estudos que demonstraram que quando mulheres e meninas têm a oportunidade de participar de 
programas de desenvolvimento, há um aumento correspondente da eficiência e da sustentabilidade (34).  

Participação das mulheres na tomada de decisões e na adaptação ao clima para a segurança alimentar 
e nutricional  

As mulheres possuem habilidades, experiência e conhecimentos únicos para a gestão dos recursos 
naturais, o suprimento de alimentos no lar e a supervisão dos recursos comunitários, que, todos eles, 
podem contribuir para criar políticas e estratégias sólidas de adaptação à mudança climática (34). Mas, 
as mulheres têm baixa representação na administração e na tomada de decisões sobre o ambiente. Para 
fortalecer a participação das mulheres nas iniciativas de mudança climática e para fornecer vias para 
incluir suas habilidades e conhecimentos nos planos e nas estratégias de mudança climática, as 
mulheres devem ter representação igualitária nos organismos de tomada de decisões sobre mudança 
climática.  

Para promover a participação das mulheres na tomada de decisões sobre mudança climática, os 
governos devem exigir o respeito à igualdade de gênero na administração local, regional e nacional. A 
participação das mulheres pode ser incrementada em diferentes níveis e em diferentes setores mediante 
a promoção de processos inclusivos de planejamento, tomada de decisões, implantação, monitoramento 
e avaliação de medidas e iniciativas relativas à mudança climática. Os governos deveriam apoiar a 
criação de Planos Nacionais de Gênero e Clima e a inclusão das mulheres na criação de Planos 
Nacionais de Adaptação, Planos de Medidas de Mitigação e os correspondentes planos locais. 

Dar responsabilidade às mulheres para abordar os desafios da mudança climática para a saúde e 
a segurança alimentar e nutricional  

Delegar responsabilidade nas mulheres não é apenas um objetivo prioritário per se, mas é um direito 
humano intrínseco, reconhecido como tal pelos governos em pactos e compromissos (44). Delegar 
responsabilidades nas mulheres significa que elas terão uma função mais relevante na tomada de 
decisões em todos os níveis, entre eles, nas comunidades locais e nos parlamentos nacionais (44).  

Delegar responsabilidades nas mulheres para melhorar a segurança alimentar e nutricional  

As pessoas com baixa segurança alimentar que, na sua maioria, moram em áreas frágeis propensas a 
perigos naturais, são as que têm menos possibilidades de adaptar-se e lidar com os impactos. Na 
maioria dos países em desenvolvimento, as mulheres produtoras agrárias são responsáveis pelo 60%-
80% de toda a produção de alimentos. Portanto, as mulheres são afetadas diretamente pela crescente 
freqüência das secas e das mudanças potenciais nos padrões das chuvas que afetarão a produção de 
culturas e da suscetibilidade delas a ser vítimas de pragas. Ao mesmo tempo, as mulheres são um 
repositório de tradições e conhecimentos sobre o manejo dos recursos naturais, indispensáveis para 
fortalecer a resiliência e para adaptar-se à mudança climática. Por exemplo, na região dos Andes (Peru, 
Bolívia e Equador), as mulheres são fundamentais para seus sistemas agrícolas tradicionais. As 
mulheres são as administradoras dos recursos naturais e domésticos e, portanto, poderiam ter um papel 
essencial nas estratégias de adaptação às mudanças climáticas no setor agrícola que sejam sensíveis à 
saúde e à nutrição. 
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Aumentar o acesso à saúde reprodutiva, ao atendimento materno-infantil, a nutrição e o cuidado da 
saúde 

As estratégias para promover boas práticas sanitárias e de atendimento materno-infantil exigem que 
sejam fornecidos serviços de planejamento familiar, maternidade e outros serviços de saúde sexual e 
reprodutiva. Promover instalações para atendimento infantil e outras abordagens para apoiar as 
mulheres na sua função assistencial pode ser benéfico para lidar com os impactos da mudança climática 
na saúde, e podem contribuir para transformar funções e normas relativas ao gênero (22). 

As gestantes, as mães que recentemente deram à luz e as crianças pequenas são especialmente 
vulneráveis aos impactos da mudança climática As gestantes com dietas de baixa qualidade 
caracterizadas por deficiências em micronutrientes ou por desnutrição crônica experimentam uma taxa 
mais elevada de mortalidade materna e têm mais chances de dar à luz crianças com problemas de 
desenvolvimento ou atraso no crescimento. Inclusive o nanismo leve está associado a taxas mais 
elevadas de doença e morte, à deficiência cognitiva e à performance escolar diminuída em crianças. As 
intervenções na saúde e na nutrição durante a “janela de oportunidade” crítica entre a concepção e os 
primeiros 24 meses da vida da criança podem ser especialmente eficazes (35).  

O estado nutricional das mulheres tem influência direta no estado nutricional de seus filhos, com muitas 
consequências para sua vida. Concentrar-se nas funções das mulheres na produção e distribuição de 
alimentos em seus lares é uma importante estratégia para melhorar os resultados nutricionais dos filhos. 
Além da segurança alimentar e da saúde, as práticas de atendimento materno-infantil são um 
determinante essencial no estado nutricional da criança.  

Há necessidade de que sejam criados serviços de saúde adaptados ao gênero e acessíveis que 
alcancem às populações mais pobres e que, portanto, abordem as necessidades de saúde específicas 
de mulheres e homens (22). Incorporar o gênero nas intervenções sanitárias é um componente essencial 
para lidar com a desigualdade de gênero e para garantir o pleno acesso das mulheres a serviços 
sanitários abrangentes (37).  

As estratégias de adaptação e mitigação têm um grande potencial para melhorar a saúde enquanto 
reduzem as emissões. Os planos de adaptação às mudanças climáticas deveriam facilitar o acesso a 
serviços sanitários e a iniciativas de extensão abrangentes para promover a disponibilidade de 
vacinações básicas, programas de nutrição e programas de educação e comunicações sensíveis ao 
gênero sobre riscos climáticos e para a saúde. Os co-benefícios potenciais para a saúde da mitigação da 
mudança climática deveriam ser considerados e apoiados pelos mecanismos financeiros. 

Conclusões 

Para que as estratégias de mitigação e adaptação à mudança climática possam responder às 
necessidades das comunidades, elas devem ser projetadas levando em conta a inclusão das vozes das 
mulheres. A igualdade de gênero começa quando delegamos responsabilidades nas mulheres pobres e 
marginalizadas para elas trabalharem com todos os membros da sociedade para criar um mundo mais 
seguro e sustentável. Por sua vez, a igualdade de gênero beneficia a sociedade como um todo e pode 
contribuir muito para criar melhores estratégias para lidar com a mudança climática, que considerem a 
nutrição e a saúde.  

As funções das mulheres na produção e no manejo agrícola, no suprimento de alimentos e na segurança 
nutricional para as famílias e no manejo de recursos naturais as equipam com habilidades e 
conhecimentos particulares que devem ser incluídos nas políticas e estratégias nacionais de mudança 
climática. Para preparar o caminho para a liderança das mulheres na mudança climática, elas devem ser 
habilitadas para participar de forma igualitária no desenvolvimento de estratégias de mitigação e 
adaptação à mudança climática que levem em conta a nutrição. Além disso, as estratégias de mitigação 
e adaptação de mudança climática devem incluir indicadores que levem em conta o gênero e a nutrição 
para poder tratar a questão da vulnerabilidade social e nutricional das mulheres.  
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A proteção e promoção da saúde e da nutrição são componentes essenciais do desenvolvimento 
sustentável e resiliente ao clima. As mulheres podem ser muito úteis para lidar com a questão da 
mudança climática, a saúde e a nutrição de forma integrada. Promover a liderança das mulheres nestas 
questões requer uma abordagem integrada orientada a ações tanto imediatas quanto de longo prazo. 
Essas ações incluem mecanismos para promover e proteger os direitos das mulheres, dar 
responsabilidades a elas e aumentar sua capacidade para abordar os desafios da mudança climática 
para a nutrição e a saúde. Promover a liderança das mulheres terá um efeito positivo e significativo 
sobre estratégias para a mitigação e a adaptação à mudança climática e, em última instância, sobre a 
saúde e o bem-estar das sociedades às quais elas pertencem. 
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